
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2463424 - TO (2023/0328497-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL ARAUJO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS AZEVEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E 
VILIPÊNDIO DE CADÁVER. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME PARA EXASPERAR A PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Nos termos da mansa orientação jurisprudencial, a ponderação das 
circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, em que 
se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.
2. A Corte local ao manter o entendimento exarado no primeiro grau 
para negativar as circunstâncias do crime considerou que os acusados 
conheciam a vítima idosa e se aproveitaram do período de madrugada 
para praticar o crime, depois de ingerir bebidas alcoólicas. Referidos 
elementos extrapolam do desenrolar ordinário do crime, o que denota 
ser legitima a exasperação da pena-base aplicada no caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E 
VILIPÊNDIO DE CADÁVER. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME PARA EXASPERAR A PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Nos termos da mansa orientação jurisprudencial, a ponderação das 
circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, em que 
se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.
2. A Corte local ao manter o entendimento exarado no primeiro grau 
para negativar as circunstâncias do crime considerou que os acusados 
conheciam a vítima idosa e se aproveitaram do período de madrugada 
para praticar o crime, depois de ingerir bebidas alcoólicas. Referidos 
elementos extrapolam do desenrolar ordinário do crime, o que denota 
ser legitima a exasperação da pena-base aplicada no caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 419/423, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

por não constatar desproporcionalidade no aumento da pena base.

A defesa insiste na tese de que é indevida a negativação das circunstâncias do 

crime, pois não extrapolam as ordinárias do tipo penal.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

No caso dos autos verifica-se que a pena base foi fixada acima do mínimo 

legal pela valoração negativa das circunstâncias do delito.

A respeito, cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito 

de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 

Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 

elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, 

desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: 

HC n. 272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

8/3/2016, DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 

297.450/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, 

DJe 29/10/2014.

Salienta-se, que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 

operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 

exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 

jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela 

instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso 

de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC 

n.603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 

9/10/2020).
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No tocante às circunstâncias do crime, cabe esclarecer que se trata da 

avaliação dos elementos não definidos na lei penal, mas que permitem delimitar as 

peculiaridades do fato, tais como o modus operandi, a duração da conduta, o estado de 

ânimo do agente, dentre outros fatores.

A Corte local ao manter o entendimento exarado no primeiro grau para 

negativar a referida circunstância judicial considerou que "o crime merece valoração em 

desfavor do réu, tendo em vista que ele conhecia a vítima, e aproveitou o período de 

madrugada para praticar o crime, horário em que não há circulação de pessoas, no 

período noturno, de madrugada, depois de ter ingerido bebidas alcoólicas, o que 

demonstra maior ousadia (e-STJ fl. 327). Referidos elementos extrapolam do desenrolar 

ordinário do crime, o que denota ser legitima a exasperação aplicada.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PERÍODO 
NOTURNO E VÍTIMA IDOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NEGATIVAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO. FRAÇÃO DE 3/8. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.
2. A valoração negativa das circunstâncias do crime de roubo se deu com 
fundamentação idônea, observando-se o modus operandi empregado na 
prática delitiva, pois o Tribunal estadual considerou o fato de que o crime foi 
praticado no período noturno - por volta das 5h -, quando normalmente as 
pessoas estão descansando e a vigilância é reduzida, aduzindo, ainda, que o 
ingresso do agente na residência da vítima - pessoa idosa e que morava 
sozinha - facilitou a prática do delito, estando em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
3. As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação 
do agente, sendo certo que "o trauma causado à vítima, que não se confunde 
com mero abalo passageiro, também é elemento hábil a justificar a avaliação 
negativa do vetor consequências do crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/3/2023).
4. Segundo o enunciado n. 443 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.
5. Na hipótese, o Tribunal a quo apresentou fundamentação concreta, 
amparada nas circunstâncias mais reprováveis da prática do delito, ou seja, o 
fato de o "réu ter encostado a arma no pescoço da vítima demonstra maior 
reprovabilidade, com o risco concreto de causar-lhe relevante ferimento" 
para fixar o aumento de 3/8 (três oitavos), justificando a fração superior ao 
mínimo legal na terceira etapa da dosimetria.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.611/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE EXASPERADA EM RAZÃO DO MODUS 
OPERANDI EMPREGADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. . AUSÊNCIA DE PROVA EM 
CONTRÁRIO. DIVISÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO NO PROCESSO PENAL. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. I - A parte que se 
considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. II - A 
via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade. III - O Tribunal de origem 
apreciou concretamente as circunstâncias do crime de roubo desfavoráveis ao 
paciente, em razão do modus operandi empregado na execução do delito, 
"tendo em vista especial intensidade do dolo dos agentes, os quais 
ingressaram na residência das vítimas durante o repouso noturno", fatores 
que apontam maior censura na conduta e justificam a exasperação da pena-
base. IV - Quanto ao cúmulo de majorantes, considerando que o eg. Tribunal 
de origem não se pronunciou sobre referido tema, eis que sequer foi arguido 
na origem, esta Corte Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. V - Tratando-se de 
crime de receptação, em que o acusado foi flagrado na posse do bem, a ele 
competiria demonstrar que desconhecia a sua origem ilícita. Concluir em 
sentido contrário, no sentido de que o agravante não teria ciência da origem 
ilícita do bem, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de material 
fático-probatório, providência que, como cediço, mostra-se inviável nesta 
restrita via do habeas corpus. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.758/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

 
 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0328497-0 AREsp 2.463.424 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006139420228272726  482596256423  6139420228272726

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL ARAUJO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS AZEVEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ARAUJO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS AZEVEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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